
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 200308 - SP (2024/0235851-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : WELINGTON HENRIQUE APARECIDO FORTE (PRESO)
ADVOGADO : MAYCON ZULIANI MAZZIERO - SP428190
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. CONDENAÇÃO EM REGIME SEMIABERTO. 
MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA E RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. INCOMPATIBILIDADE ENTRE PRISÃO 
PREVENTIVA E REGIME SEMIABERTO NÃO CONFIGURADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso em habeas corpus interposto por réu condenado a 5 
anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, pela prática de 
tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei nº 11.343/2006). A 
defesa alega ausência de fundamentação concreta na prisão 
preventiva, a primariedade do paciente e a incompatibilidade 
entre a manutenção da prisão preventiva e a condenação ao 
regime semiaberto, argumentando que a prisão preventiva 
configura uma antecipação indevida da pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se a prisão preventiva do 
recorrente, fundamentada na gravidade concreta do crime e no 
risco de reiteração delitiva, deve ser mantida, apesar da 
condenação ao regime semiaberto; (ii) se a manutenção da 
prisão preventiva configura uma antecipação indevida da pena.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva foi mantida na sentença condenatória com 
base na gravidade concreta do crime, evidenciada pela 
apreensão de substâncias entorpecentes e celulares, indicando 
o tráfico como meio de vida do réu. A decisão também visou a 
garantir a ordem pública e a prevenir a reiteração delitiva.
4. A jurisprudência consolidada do STJ e do STF estabelece 
que, preenchidos os requisitos do art. 312 do CPP, não há 
incompatibilidade entre a manutenção da prisão preventiva e a 
fixação do regime inicial semiaberto. A expedição de guia de 
execução provisória da pena assegura a compatibilização da 
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custódia cautelar com o regime fixado na sentença.
5. Eventuais condições pessoais favoráveis, como primariedade 
e residência fixa, não são suficientes para afastar a prisão 
preventiva, quando presentes fundamentos concretos que 
justifiquem a medida cautelar, especialmente a gravidade do 
crime e o risco de reiteração.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVANTE : WELINGTON HENRIQUE APARECIDO FORTE (PRESO)
ADVOGADO : MAYCON ZULIANI MAZZIERO - SP428190
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. CONDENAÇÃO EM REGIME SEMIABERTO. 
MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA E RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. INCOMPATIBILIDADE ENTRE PRISÃO 
PREVENTIVA E REGIME SEMIABERTO NÃO CONFIGURADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso em habeas corpus interposto por réu condenado a 5 
anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, pela prática de 
tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei nº 11.343/2006). A 
defesa alega ausência de fundamentação concreta na prisão 
preventiva, a primariedade do paciente e a incompatibilidade 
entre a manutenção da prisão preventiva e a condenação ao 
regime semiaberto, argumentando que a prisão preventiva 
configura uma antecipação indevida da pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se a prisão preventiva do 
recorrente, fundamentada na gravidade concreta do crime e no 
risco de reiteração delitiva, deve ser mantida, apesar da 
condenação ao regime semiaberto; (ii) se a manutenção da 
prisão preventiva configura uma antecipação indevida da pena.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva foi mantida na sentença condenatória com 
base na gravidade concreta do crime, evidenciada pela 
apreensão de substâncias entorpecentes e celulares, indicando 
o tráfico como meio de vida do réu. A decisão também visou a 
garantir a ordem pública e a prevenir a reiteração delitiva.
4. A jurisprudência consolidada do STJ e do STF estabelece 
que, preenchidos os requisitos do art. 312 do CPP, não há 
incompatibilidade entre a manutenção da prisão preventiva e a 
fixação do regime inicial semiaberto. A expedição de guia de 
execução provisória da pena assegura a compatibilização da 
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custódia cautelar com o regime fixado na sentença.
5. Eventuais condições pessoais favoráveis, como primariedade 
e residência fixa, não são suficientes para afastar a prisão 
preventiva, quando presentes fundamentos concretos que 
justifiquem a medida cautelar, especialmente a gravidade do 
crime e o risco de reiteração.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 512).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 512-514):

 

 

Trata-se de recurso em habeas corpus interposto em face de acórdão 
assim ementado:

 

HABEAS CORPUS – TRÁFICO DE DROGAS – Direito de apelar 
em liberdade – Paciente preso durante toda a instrução criminal 
– Sentença condenatória - Título judicial dotado de ainda maior 
robustez – ORDEM DENEGADA.

 

Consta dos autos que o recorrente foi condenado à pena de 5 anos de 
reclusão, no regime inicial semiaberto, e ao pagamento de 500 dias-
multa, em razão da prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei 
11.343/2006.

A defesa alega, em síntese, ausência de fundamentação concreta na 
prisão preventiva do recorrente, porquanto motivada apenas na 
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gravidade abstrata do crime. Menciona condições pessoais favoráveis 
ao paciente, como primariedade, sustentando, ainda, a  
incompatibilidade entre a prisão preventiva e a condenação ao regime 
semiaberto, argumentando que manter a prisão preventiva configura 
uma antecipação indevida da pena.

Ao final, requer o provimento do recurso para conceder a liberdade 
provisória ao paciente, mediante a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, inclusive monitoramento eletrônico, 
comprometendo-se o paciente a comparecer quinzenalmente em juízo 
para justificar suas atividades e manter seu cadastro atualizado.

É o relatório.

Decido.

Da leitura dos autos, observa-se que o Tribunal de origem — instância 
adequada ao exame do acervo fático-probatório dos autos — concluiu 
que a manutenção da prisão preventiva do paciente é justificada. O 
Tribunal destacou que o paciente permaneceu preso durante toda 
a instrução criminal e que a sentença condenatória, ao determinar 
o regime inicial semiaberto, reforçou a robustez do título judicial, 
justificando a necessidade da segregação cautelar. A decisão foi 
fundamentada na garantia da ordem pública e na prevenção da 
reiteração criminosa, especialmente considerando que o paciente 
fazia do tráfico de drogas um meio de vida, evidenciado pela 
apreensão de inúmeros celulares em seu poder.

Assim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, seria imprescindível a reanálise 
do acervo fático-probatório, o que impede a atuação excepcional desta 
Corte, sobretudo na estreita via do recurso em habeas corpus.

Por fim, consigne-se que esta Corte Superior possui entendimento 
firmado no sentido de que, presentes os requisitos previstos no art. 
312 do CPP, não há incompatibilidade entre a negativa do direito 
de recorrer em liberdade e a fixação do regime semiaberto. 
Ademais, na hipótese em comento, não há falar em necessidade 
de compatibilização da prisão preventiva ao regime prisional imposto 
na sentença, tendo em vista que, no caso dos autos, conforme bem 
apontado pelo Ministério Público estadual, em suas contrarrazões, foi 
expedida guia de execução provisória da pena.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO INTERESTADUAL DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO PREVENTIVA. NEGATIVA DO DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. ELEVADA QUANTIDADE 
DE DROGA APREENDIDA.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos 
requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste 
o periculum libertatis.

2. Segundo o disposto no art. 387, § 1º, do CPP, "o juiz decidirá, 
fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a 
imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar, 
sem prejuízo do conhecimento de apelação que vier a ser 
interposta".

3. No caso, a prisão preventiva, mantida na sentença 
condenatória, teve como lastro a grande quantidade de droga 
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apreendida - a saber, 2.783kg (dois mil e setecentos e oitenta e 
três quilos) de maconha -, o que esta Corte tem admitido como 
fundamentação idônea para a decretação e manutenção da 
custódia cautelar, em razão da gravidade concreta da conduta. 
Precedentes.

4. "Não há incompatibilidade na fixação do modo semiaberto de 
cumprimento da pena e o instituto da prisão preventiva, 
bastando a adequação da constrição ao modo de execução 
estabelecido" (AgRg no RHC n. 110.762/RJ, relator Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 26/5/2020, DJe 
3/6/2020).

5. No caso em tela, o sentenciante "determinou a expedição da 
guia de recolhimento provisória, no regime imposto na sentença 
vergastada, restando demonstrada que tal guia foi devidamente 
expedida e enviada para cumprimento, conforme se infere do 
teor dos documentos anexados ao processo de referência".

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 750.316/BA, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, DJe de 21/9/2022).

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. APELO EM LIBERDADE. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTE. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Conforme preconiza o § 1º do art. 387 do CPP, o magistrado, 
ao proferir sentença condenatória, decidirá fundamentadamente 
sobre a manutenção ou, se for o caso, imposição de prisão 
preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do 
conhecimento da apelação que vier a ser interposta. No caso, a 
custódia cautelar foi mantida para assegurar a ordem pública, 
dada a especial gravidade do fato atribuído ao ora agravante - 
apreensão de 242kg de maconha.

2. "[n]ão há incompatibilidade entre a negativa do direito de 
recorrer em liberdade e a fixação do regime semiaberto, caso 
preenchidos os requisitos do art. 312 do Código de Processo 
Penal" (AgRg no HC 698.951/SP, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 
REGIÃO), SEXTA TURMA, julgado em 26/10/2021, DJe 
28/10/2021)

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 707.947/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, DJe de 14/2/2022).

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO 
INTERNACIONAL. RÉU CONDENADO A 15 ANOS, 5 MESES E 15 
DIAS DE RECLUSÃO, EM REGIME INICIAL FECHADO. DIREITO DE 
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RECORRER EM LIBERDADE. MANUTENÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. FUDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. AGENTE QUE PERMANECEU PRESO 
DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. PRISÃO DOMICILIAR. 
REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A defesa busca assegurar ao agravante, preso preventivamente no 
dia 23/11/2023 e condenado a 15 anos, 5 meses e 5 dias de reclusão, 
em regime inicial fechado, pela prática do crime previsto nos arts. 33 e 
35, c/c art. 40, I, da Lei n. 11.343/2006, ocasião na qual foi mantida a 
sua segregação cautelar, o direito de recorrer em liberdade.

2. De plano, a tese de que o paciente não sabia que havia droga na 
mala consiste em alegação de inocência, a qual não encontra espaço 
de análise na estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário, 
por demandar exame do contexto fático-probatório. Assim, a referida 
tese deve ser examinada pelo Tribunal de origem no julgamento do 
recurso de apelação, não sendo esta a via adequada para a sua 
revisão.

3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do 
STF e STJ.

4. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente 
fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, tendo em 
vista a gravidade concreta da conduta, evidenciada pelo modus 
operandi empregado. Como visto, o agravante foi preso em flagrante 
no Aeroporto Internacional de Guarulhos, quando transportava, em 
conjunto com os corréus, uma mala contendo 40kg de cocaína com 
destino ao exterior.

5. Sobre o tema, "[a] orientação do STF é no sentido de que a 
natureza e a quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade 
concreta da conduta capaz de justificar a ordem prisional (HC n. 
115.125, Relator Ministro Gilmar Mendes; HC n. 113.793, Relatora 
Ministra Cármen Lúcia; HC n. 110.900, Relator Ministro Luiz Fux)" 
(AgRg no HC n. 210312, Relator Ministro Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 28/03/2022, DJe 31/3/2022).

6. Além disso, entendimento abraçado pelas instâncias ordinárias 
encontra-se em harmonia com a jurisprudência desta Corte, no 
sentido de que, tendo o paciente permanecido preso durante todo 
o andamento da ação penal, não faria sentido, ausentes 
alterações nas circunstâncias fáticas, que, com a superveniência 
da condenação, lhe fosse deferida a liberdade.

7. Ora, "a existência de édito condenatório enfraquece a 
presunção de não culpabilidade, de modo que seria incoerente, 
não havendo alterações do quadro fático, conceder, nesse 
momento, a liberdade" (RHC n. 105.918/BA, Relator Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 
12/3/2019, DJe 25/03/2019).

8. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
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residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.

9. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo 
sido exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da 
prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 
cautelares mais brandas.

10. Por fim, apesar de o agravante possuir filhos menores, não restou 
comprovado que ele é o único responsável pelas crianças, não 
havendo que se falar em concessão da prisão domiciliar.

11. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 924.838/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. APELO EM LIBERDADE. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

1. Conforme preconiza o § 1º do art. 387 do CPP, o magistrado, ao 
proferir sentença condenatória, decidirá fundamentadamente sobre a 
manutenção ou, se for o caso, imposição de prisão preventiva ou de 
outra medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento da apelação que 
vier a ser interposta. No caso, a custódia cautelar foi mantida para 
assegurar a ordem pública, dada a especial gravidade do fato atribuído 
ao ora agravante - apreensão de 242kg de maconha.

2. "[n]ão há incompatibilidade entre a negativa do direito de recorrer 
em liberdade e a fixação do regime semiaberto, caso preenchidos os 
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal" (AgRg no HC 
698.951/SP, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA TURMA, julgado em 
26/10/2021, DJe 28/10/2021)

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 707.947/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, DJe de 14/2/2022).

 
 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 200.308 / SP
Número Registro: 2024/0235851-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15018221920238260559 20799058320248260000 2259936

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WELINGTON HENRIQUE APARECIDO FORTE (PRESO)
ADVOGADO : MAYCON ZULIANI MAZZIERO - SP428190
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : DALVA INES PATRIARCA DOS SANTOS
CORRÉU : JORGE LUIZ DOS SANTOS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WELINGTON HENRIQUE APARECIDO FORTE (PRESO)
ADVOGADO : MAYCON ZULIANI MAZZIERO - SP428190
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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